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PREFÁCIO

Saúde e segurança, direitos que ampliam produtividade

Este “Manual de Segurança e Saúde no Trabalho para a Indústria da Construção Civil – Edificações” 

tem precioso conteúdo no sentido de promover o constante aprimoramento das condições laborais 

em um dos setores que mais geram mão-de-obra intensiva no Brasil. Trata-se da sétima publicação 

do gênero produzida pela Divisão de Saúde e Segurança no Trabalho do Sesi-SP. Com esta coleção, 

objetivamos motivar e orientar gestores e trabalhadores quanto a procedimentos capazes de reduzir 

os chamados riscos ocupacionais e seus efeitos.

O foco na prevenção, muito bem trabalhado pelo Sesi-SP nessa série de publicações, reflete a im-

portância que a indústria paulista, por meio do Sistema Fiesp, tem conferido à melhoria da qualidade 

de vida dos recursos humanos, que constituem o mais importante patrimônio das empresas. A leitura 

deste manual, específico para o segmento de edificações, ajudará muito a indústria da construção a 

evitar acidentes e doenças relacionadas ao trabalho.

Ao criarmos e mantermos ambientes favoráveis à saúde e ao bem-estar dos trabalhadores, cumprimos 

obrigação inerente à Responsabilidade Social e, ao mesmo tempo, contribuímos muito para que as 

empresas melhorem, ampliem sua produtividade e conquistem resultados cada vez mais expressivos. 

Paulo Skaf

Presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – Fiesp e do Sesi de São Paulo
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OIT	 Organização Internacional do Trabalho

OMS	 Organização Mundial da Saúde

OWAS	 Ovaco Working Analisys System 
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SECONCI-SP	 Serviço Social da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo

SENAI	 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

SESC	 Serviço Social do Comércio

SESI	 Serviço Social da Indústria
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SST	 Segurança e Saúde no Trabalho
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APRESENTAÇÃO

O Serviço Social da Indústria de São Paulo apresenta o Manual de Segurança e Saúde no Trabalho 

para a Indústria da Construção Civil – Edificações desenvolvido pela Divisão de Saúde e Segurança 

no Trabalho para colaborar com a melhoria das condições de trabalho e da qualidade de vida dos 

trabalhadores neste importante segmento industrial.

Este manual tem como objetivo orientar as indústrias da Construção Civil – Edificações e foi elabo-

rado pela equipe multidisciplinar de profissionais da Gerência de Segurança e Saúde no Trabalho 

(GSST), formada por artefinalista, biólogo, enfermeiro do trabalho, engenheiro de segurança do tra-

balho, ergonomista, fonoaudiólogo, médico do trabalho, químico, técnico em química, técnico de 

segurança do trabalho.

Contou com a participação da equipe do Programa Saúde na Empresa da Gerência de Programas de 

Saúde para a avaliação do estado de saúde dos trabalhadores, levantando indicadores de doenças 

crônicas não transmissíveis e prevalências de parasitoses intestinais e de alcoolismo.

O trabalho foi acompanhado por um grupo de discussão formado por profissionais do SESI-SP e de 

outras instituições atuantes na área: FETICOM-SP, FUNDACENTRO, SECONCI-SP, SENAI-SP, SINDUS-

CON-SP, SINTRACON-SP e SRTE-SP.

Este manual contém cinco partes e um encarte:

1. Introdução

2. Estudo de campo

3. Programas e Ações

4. Legislação

5. Bibliografia

Encarte – Dicas de segurança no canteiro de obras

Agradecemos a participação das indústrias avaliadas e de seus trabalhadores.
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introduçãoparte 1



Atualmente, a atividade de edificação defronta-se, como muitos outros ramos de atividade, com o for-

te contraste entre condições bastante primitivas de trabalho ao lado de metodologias bem modernas, 

requerendo, inclusive, alta especialização da mão-de-obra. Em qualquer dessas situações, perduram 

riscos para a segurança e a saúde dos trabalhadores, exigindo maior esforço em ações preventivas, 

objetivo principal do presente manual.

O Ministério de Trabalho e Emprego – MTE, ao criar as normas regulamentadoras (NR) referentes à 

Segurança e Medicina do Trabalho em 1977, dedicou a NR-18 a “Obras de construção, demolição e 

reparos” com a finalidade de promover condições de saúde e de segurança nos canteiros de obra. 

A NR-18 foi modificada e ampliada em 1983 e teve nova revisão em 1995, tornando obrigatória a 

elaboração do “Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na indústria da construção” – 

PCMAT pelas empresas. A implantação do programa possibilita o efetivo gerenciamento do ambiente 

de trabalho e do processo produtivo, incluindo a orientação aos trabalhadores a fim de prevenir aci-

dentes de trabalho e doenças ocupacionais.

A versão de 1995 também alterou o título da NR-18 para “Condições e meio ambiente de trabalho na 

indústria da construção” e incorporou o sistema tripartite defendido pela Organização Internacional 

do Trabalho - OIT, que busca consensos por meio do livre debate entre os trabalhadores, os empresá-

rios e o Estado. Foram criadas as Comissões Permanentes: Nacional (CPN) para aprovar e coordenar o 

aperfeiçoamento da regulamentação e Regionais (CPR) para apoiar os debates do CPN e para buscar 

a extensão das ações preventivas.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT elaborou a Norma NB 252/82 em 1982, a qual 

foi revisada em janeiro de 1983 e passou a ser denominada NBR 7678, com o objetivo de definir pro-

cedimentos e fixar condições de segurança e higiene em obras e serviços de construção e medidas 

de proteção. 

Em 19 de maio de 2006, o Brasil ratificou a Convenção 167 da Organização Internacional do Trabalho 

sobre segurança e saúde na indústria da construção, que estabelece disposições mínimas relacionadas 

ao trabalho, bem como outras normas e boas práticas visando aprimorar as condições de trabalho.

Entidades representativas dos empregadores, como o SESI em vários departamentos regionais, os 

Sindicatos das Indústrias da Construção Civil – SINDUSCON nos vários Estados da Federação, e ou-

tras representativas dos trabalhadores vêm desenvolvendo estudos e atividades visando diminuir aci-

dentes e doenças do trabalho na indústria da construção. Apesar dessas ações, a freqüência de ocor-

rências permanece alta, criando um desafio para a continuidade dos estudos nesta área.
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1.1 HISTÓRICO

Pirâmides do Egito, muralhas da China, templos gregos, catedrais européias, admiráveis obras de arte 

e prodígios de técnica, motivos de orgulho para quem as projetou e deveriam ser, igualmente, para as 

centenas de milhares de pessoas que trabalharam na edificação dessas maravilhas da humanidade.

Quantos sofreram acidentes e quantos morreram ao edificá-las? E quantos continuam a se acidentar 

ou morrer até os nossos dias, era dos arranha-céus e das pontes quilométricas? 

Sabe-se que a preocupação com mortos e feridos, em épocas primitivas, era pequena. A mão-de-obra 

abundante permitia a rápida substituição dos que sucumbiam. Ao lado da escravidão, o nomadismo era fre-

qüente – e ele persiste até os dias de hoje como característica da mão-de-obra na indústria da construção.

Os trabalhadores, em épocas remotas, faziam de moradia os abrigos naturais, como grutas, ou árvo-

res, em bosques e florestas. Tardiamente, começaram a fazer suas casas com os materiais disponíveis, 

como vegetais – capim, palmas e outros – e principalmente minerais – areia, argila, barro, cal. Além 

dos acidentes, devidos ao manuseio de grandes blocos como nas pirâmides, e de quedas de andai-

mes, começam a surgir outras conseqüências para a saúde dos trabalhadores pela manipulação des-

sas matérias-primas e a inalação de poeiras.

Bernardino Ramazzini, chamado “pai da medicina do trabalho” conhecido pelo livro que editou em 

Módena, na Itália, em 1700, descreve as doenças encontradas em dezenas de profissões, entre elas 

pedreiros, gesseiros, caleiros e pisoeiros. Chama a atenção, sobretudo para o efeito de certos mate-

riais como a cal, recomendando lenços colocados sobre o nariz e a boca e óleo de amêndoas doces 

para neutralizar a efervescência desse produto.

A categoria profissional dos pedreiros organizou-se muito depois de criadas as corporações dos tra-

balhadores das minas, das tecelagens, dos transportes, dos artífices e outras, como descreve Hunter 

em seu conhecido tratado sobre as doenças das ocupações. Este autor, no parágrafo que dedica aos 

pedreiros, building masons, enfatiza a inalação de poeiras no corte e colocação do granito.

A Enciclopédia de Segurança e Saúde no Trabalho da Organização Internacional do Trabalho aborda o 

tema das construções em dois capítulos, o das edificações e o da engenharia civil, chamando a atenção 

para a importância do planejamento das atividades preventivas e para o problema de quedas, movi-

mentação de cargas, instalações elétricas, andaimes, concretagem, produtos nocivos e demolições. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) também fornece elementos para apreciar, ao longo 

dos anos e em diversos paises membros, a elevada posição ocupada pela construção, entre todas as 

atividades humanas, nas estatísticas de acidentes do trabalho divulgadas ano após ano.
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A indústria da construção civil é um importante setor da economia brasileira, de uso intensivo de 

mão-de-obra, criando empregos diretos e indiretos, tendo sido responsável por aproximadamente 

6,5% do PIB em 2005. Possui uma cadeia produtiva extensa e complexa que inclui atividades diretas e 

indiretas nas quais atuam empresas de todos os portes. De acordo com os dados da Câmara Brasileira 

da Indústria da Construção (CBIC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), a cadeia 

produtiva da construção emprega diretamente 5,6 milhões de pessoas, representando 6,36% dos tra-

balhadores ocupados no Brasil.

A ascensão profissional dos trabalhadores, em geral, ocorre a partir do saber de ofício adquirido com 

a prática e de modo informal com os colegas. Os trabalhadores iniciam como ajudantes, passam a 

funções especializadas, como pedreiros, eletricistas, pintores e, na continuidade, a encarregados e 

mestres de obra.

Desses trabalhadores são exigidos disposição e capacidade para executar intensas atividades físicas e 

que, muitas vezes, requerem movimentos repetitivos e posturas inadequadas, em ambientes ruidosos, 

empoeirados e com outros riscos ocupacionais.

As características gerais da mão-de-obra da indústria da construção civil, de acordo com estudo 

realizado pelo SESI – Departamento Nacional (Projeto SESI na Indústria da Construção Civil – 1998) 

– eram:

Baixo nível de instrução e qualificação profissional: maioria com apenas o 1º grau completo, 

20,0% de analfabetos e 72,0% que nunca realizaram cursos e treinamentos;

Elevada rotatividade no setor: a maioria com menos de um ano na empresa;

Baixos salários: 50,0% dos trabalhadores ganhavam menos de dois salários mínimos;

Elevado índice de absenteísmo: 52,0% por problemas de saúde;

Alcoolismo: 54,3% ingeriam bebida alcoólica, 15,0% abusavam do consumo e 4,4% eram 

dependentes.

Segundo a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, em 2005 havia 96.662 empresas de Constru-

ção civil que empregavam 1.245.395 trabalhadores no território nacional. Conforme apresentado nos 

quadros 1 e 2, a maioria (97,9%) destas empresas são de micro ou pequeno porte (de acordo com a 

classificação do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas -SEBRAE) que empregam 

53,0% do total de trabalhadores .

Este manual pode contribuir para o aprimoramento das condições de trabalho na construção Civil de 

edificações e para a redução dos riscos ocupacionais ou de seus efeitos nos trabalhadores.

1.2 TIPIFICAÇÃO

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a indústria da construção civil se seg-

menta em duas atividades básicas, edificações e construção pesada. O segmento edificações é com-

posto por obras habitacionais, comerciais e outras. O segmento de construção pesada agrupa vias 

de transporte e obras de saneamento, de irrigação/drenagem, de geração e transmissão de energia, 

de sistemas de comunicação e de infra-estrutura de forma geral. O foco deste manual é o segmento 

edificações, atividade típica do setor privado, que emprega a maioria dos trabalhadores formais da 

indústria da construção civil.

A indústria da construção - edificações caracteriza-se pela alta dispersão geográfica, produção de 

bens fixos em uma área de trabalho temporária, com reduzido coeficiente de importação, mas eleva-

da utilização de matérias-primas nacionais e por atividades que dependem das condições climáticas 

e são realizadas por empresas públicas, privadas ou indivíduos atuando por conta própria. Durante 

o processo construtivo ocorre contínua modificação de ambiente, de atividade e de trabalhadores e, 

devido à reestruturação do processo construtivo, os serviços de cada etapa da obra são executados 

por diferentes empreiteiras, o que pode acarretar duplicidade de comando e de responsabilidade 

pelas condições de trabalho.

Outra particularidade das Edificações é a fragmentação da produção em etapas:

Fundação: É a parte da construção que suporta todo peso do prédio e o apóia na parte sólida  

do chão. Os tipos de fundação (sapata, tubulão, estaca, etc.) e os materiais utilizados nesta 

etapa são determinados com base nas características do projeto da edificação e do terreno 

onde a obra será construída.

Estrutura/alvenaria: É o conjunto de elementos que formam o esqueleto de uma obra e 

sustentam paredes, telhados, forros e lajes. A estrutura pode ser feita em concreto armado,  

aço ou alvenaria.

Acabamento: É a finalização da obra pela colocação de diversos revestimentos de pisos, 

paredes, telhados; instalações de água, luz, gás e telefonia; a colocação de portas, janelas, 

louças sanitárias, metais, ferragens e vidros; além da limpeza final da obra.|    m
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Porte do  
estabelecimento por 
empregados ativos

Porte do  
estabelecimento por 
empregados ativos

Ainda segundo a RAIS 2005, no Brasil existiam 62.638 empresas de Edificações que empregavam 

570.291 trabalhadores com vínculo ativo. Como apresentado no quadro 3, o Estado de São Paulo par-

ticipava com 12.765 empresas (20,4%) e 123.121 empregados com vínculos ativos (21,6%).

Quadro 3	 Número de trabalhadores e estabelecimentos por porte da empresa  
	 NA Indústria da Construção CIVIL – Edificações no Estado de São Paulo

	 Porte da Empresa	T otal
		  Número de Trabalhadores

	 (n.º de trabalhadores)	 Empresas
	M asculino	 Feminino	T otal

	M icro	 8.331	 35.841	 3.390	 39.231

	 Pequena	 1.150	 42.236	 2.933	 45.169

	M édia	 178	 31.095	 1.871	 32.966

	 Grande	 7	 5.444	 311	 5.755

	 Nenhum vinculo ativo	 3.099	 -	 -	 -

	 Total	 12.765	 114.616	 8.505	 123.121

FONTE: Arquivo_ RAIS Estabelecimento - 2005

De acordo com o Anuário Estatístico da Previdência Social, a industria da Construção Civil – Edifica-

ções no Brasil registrou 64.248 acidentes de trabalho no período de 2002 a 2006. Como apresentado 

no quadro 4, no Estado de São Paulo, neste período, ocorreram 18.725 registros de acidentes de tra-

balho, 29,1% dos registrados no Brasil.

Quadro 4	 Acidentes de Trabalho registrados no Estado de São PaulO  
	 NA Indústria da Construção CIVIL – Edificações

	
Ano

	M otivo

		T  ípico	T rajeto	D oença do Trabalho	T otal

	 2002	 3.421	 298	 115	 3.834

	 2003	 3.208	 275	 128	 3.611

	 2004	 3.165	 351	 153	 3.669

	 2005	 3.242	 334	 107	 3.683

	 2006	 3.457	 341	 130	 3.928

	T otal	 16.493	 1.599	 633	 18.725

FONTE: Anuário estatístico do Ministério da Previdência Social / 2006.

Até 19 empregados	M icroempresa;

De 20 a 99 empregados	 Pequena Empresa;

De 100 a 499 empregados	M édia Empresa;

De 500 a mais empregados	 Grande Empresa.

QUADRO 1	 QUANTIDADE DE ESTABELECIMENTOS E PORTE POR NÚMERO DE EMPREGADOS ATIVOS 
	 NA CONSTRUÇÃO, SEGUNDO REGIÕES GEOGRÁFICAS DO BRASIL – 2005

	 Regiões geográficas

		T  otal	C entro-Oeste	S ul	S udeste	 Nordeste	 Norte

	M icroempresa	 85.481	 6.528	 20.424	 42.402	 12.849	 3.278

	 Pequena	 9.159	 802	 1.476	 4.568	 1.854	 459

	M édia	 1.780	 123	 218	 935	 379	 125

	 Grande	 242	 21	 17	 147	 49	 8

	 Total	 96.662	 7.474	 22.135	 48.052	 15.131	 3.870

Fonte: RAIS 2005 - MTE

QUADRO 2	 NÚMERO DE TRABALHADORES POR PORTE DO ESTABELECIMENTO NA INDÚSTRIA 
	D A CONSTRUÇÃO CIVIL, SEGUNDO REGIÕES GEOGRÁFICAS DO BRASIL - 2005

	 Regiões geográficas

		T  otal	C entro-Oeste	S ul	S udeste	 Nordeste	 Norte

	 Microempresa	 283.972	 21.794	 62.613	 142.868	 44.514	 12.183

	 Pequena	 375.915	 33.795	 58.350	 188.227	 76.489	 19.054

	M édia	 341.463	 22.043	 38.204	 184.484	 72.249	 24.483

	 Grande	 244.045	 22.166	 18.459	 156.151	 40.149	 7.120

	 Total	 1.245.395	 99.798	 177.626	 671.730	 233.401	 62.840

Fonte: RAIS 2005 - MTE

Pela mesma fonte, no Estado de São Paulo, havia 21.689 empresas de construção civil que emprega-

vam 331.394 trabalhadores com vínculo ativo, respectivamente 22,4% e 26,6% do total de empresas e 

trabalhadores da indústria da construção no Brasil.
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e tempo de exposição. São classificados em cinco categorias: físicos, químicos, biológicos, ergonô-

micos e de acidentes.

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e Individual (EPI) adequados, quando bem utilizados e 

conservados, reduzem os riscos ocupacionais e suas conseqüências.

1.3.2 Físicos

Os agentes classificados nesta categoria são: ruído, vibração, radiações ionizantes e não ionizantes, 

umidade, calor e frio.

O ruído pode ocasionar danos ao equilíbrio, ao sono, problemas psicológicos e sociais, alteração no 

sistema circulatório, digestório e reprodutor, além do mais evidente, que é a Perda Auditiva Induzida 

por Ruído – PAIR. Na construção de edificações, várias máquinas como escavadeira, bate-estaca, serra 

circular, furadeira, lixadeira, esmerilhadeira, pistola finca-pino, vibrador de imersão, perfuratriz e beto-

neira geram ruído em diversas atividades de todas as etapas.

A vibração pode gerar distúrbios osteomusculares, labirintite, perda auditiva por condução óssea e a 

síndrome de Raynaud. Na indústria da construção civil, atividades como compactação do solo, utiliza-

ção dos marteletes e vibrador de concreto, expõem o trabalhador a este risco.

As radiações não ionizantes (ultravioleta) podem causar alterações na pele, queimaduras, lesões oculares e 

em outros órgãos. Na indústria da construção civil, o trabalhador é exposto a este tipo de radiação em al-

gumas operações de soldagem e principalmente, à radiação solar, nas atividades realizadas a céu aberto.

A exposição à umidade pode causar problemas de pele e respiratórios. Ocorre nas atividades ou ope-

rações em locais alagados ou encharcados, bem como naquelas realizadas sob garoa, quando os pés 

e as vestimentas ficam umedecidos.

O calor pode ocasionar fadiga, diminuição de rendimento, erros de percepção e raciocínio, esgota-

mento, prostração, desidratação e câimbras.

O frio pode alterar a saúde, o conforto e a eficiência do trabalhador. Os principais efeitos são: feridas, 

rachaduras na pele, predisposição para acidentes e para doenças das vias respiratórias. 

1.3.3 Químicos

Nesta categoria, são classificados os agentes que interagem com tecidos humanos, provocando al-

terações na sua estrutura e que podem penetrar no organismo pelo contato com a pele, ingestão e 

!

A preocupação com o atraso tecnológico e cultural do setor levou o Governo a lançar em 2000 o Progra-

ma Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) na Construção Civil, destinado a profis-

sionalizar a mão-de-obra, aumentar a produtividade e a competitividade (OIT Brasil / SafeWork – 2005).

Apesar dos esforços públicos e privados que vêm sendo realizados por meio de campanhas de pre-

venção de acidentes, de comissões de estudos tripartites e de estudos acadêmicos, os trabalhadores 

continuam expostos a condições de risco nos canteiros de obras e os índices de acidentes de trabalho 

mantêm-se elevados.

1.3 CONCEITOS E DEFINIÇÕES

A atividade da indústria da construção civil, em todo o mundo, devido às suas características, é con-

siderada perigosa e expõe os trabalhadores a variados riscos ocupacionais, com especificidades e 

intensidades que dependem do tipo da construção, da etapa da obra e da forma de conduzir os pro-

gramas e ações de segurança e saúde no trabalho. O trabalhador é exposto aos riscos do ambiente, 

das intempéries, de suas tarefas e das atividades de outros trabalhadores.

Há uma tendência de atuação preventiva com ênfase nos Equipamentos de Proteção Individual – 

EPI. Bons EPI são essenciais como complementos de medidas organizacionais, de engenharia e de 

proteção coletiva, e não uma alternativa para substituir estas medidas. Na indústria da construção, 

costuma-se dar pouca importância a acidentes e exposições menos graves, priorizando a prevenção 

de quedas de altura, soterramento e eletrocussão. Acidentes e doenças ocorrem devido à interação 

de fatores previsíveis cujo controle, nas situações consideradas menos graves, em muito contribuiria 

para a prevenção das ocorrências de maior gravidade.

Devido às características do trabalho, que inclui o caráter temporário do processo, a atuação preven-

tiva requer foco na antecipação e reconhecimento dos riscos, a adoção e manutenção de regras, mé-

todos e procedimentos voltados a garantir a segurança e saúde dos trabalhadores, além de proteger 

pessoas e patrimônios nas proximidades do canteiro de obra.

1.3.1 Riscos Ocupacionais

Riscos ocupacionais são aqueles decorrentes da organização, dos procedimentos, dos equipamen-

tos ou máquinas, dos processos, dos ambientes e das relações de trabalho, que podem comprome-

ter a segurança e a saúde dos trabalhadores, dependendo da natureza, concentração, intensidade |    m
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inalação de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases e vapores. Na indústria da construção civil são 

exemplos de risco químico: as poeiras resultantes de trabalhos com cal, cimento, gesso, varrição e do 

corte de madeiras; fumos metálicos resultantes das soldagens e cortes a quente; vapores orgânicos 

desprendidos das tintas, solventes e de mantas asfálticas; produtos corrosivos utilizados em limpeza 

e outros produtos químicos.

1.3.4 Biológicos

Os agentes classificados nesta categoria são os vírus, bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoá-

rios, entre outros, que podem penetrar no corpo humano pelas vias cutânea, digestiva e respiratória, 

podendo causar infecções diversas.

Exemplos de atividades na indústria da construção civil com risco biológico são: a limpeza de sani-

tários; abertura de poços, valas e serviços em tubulações de esgoto. Água empoçada, recipientes 

sem tampa, entulhos e materiais mal organizados favorecem o desenvolvimento de vetores. Algu-

mas condições como: tampos impermeáveis das mesas dos refeitórios, conservação de alimentos, 

disponibilidade de sabonete e de papéis para lavar e enxugar as mãos, locais adequados para 

guarda de vestimentas e de toalhas, sanitários limpos e treinamento para as boas práticas de asseio 

pessoal contribuem para prevenção da contaminação dos trabalhadores e evitam a proliferação de 

microorganismos.

1.3.5 Ergonômicos

Referem-se à adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas do trabalhador 

e se relacionam à organização do trabalho, ao ambiente laboral e ao trabalhador.

Os fatores organizacionais são os relacionados ao ritmo de produção, ao processo de trabalho, às 

pausas e revezamentos, à distribuição de tarefas, à duração excessiva da jornada diária de trabalho e 

às instruções operacionais.

Os fatores ambientais envolvem características espaciais e dinâmicas da tarefa e também as condições 

dos pisos, vias de circulação, iluminação, temperatura, ruído e poeiras, entre outras.

Os fatores relacionados ao trabalhador envolvem três dimensões: pessoais, psicossociais e biomecânicos.

Exemplos de risco ergonômico na indústria da construção são: exigência de posturas inadequadas, 

trabalho por período prolongado em uma determinada posição, exigência de força física intensa, mo-

vimentos repetitivos; levantamento e transporte manual de carga, área de trabalho reduzida ou com 

barreiras, pressão temporal e ritmo de trabalho intenso.

1.3.6 Acidentes

Nesta categoria, são classificados os agentes decorrentes das situações adversas nos ambientes e nos 

processos de trabalho que envolvem arranjo físico, uso de máquinas, equipamentos e ferramentas, 

condições das vias de circulação, organização e asseio dos ambientes, métodos e práticas de traba-

lho, entre outros. 

Na indústria da construção civil, essa categoria de risco pode ser representada, entre outras, por:

Falta de planejamento no recebimento e estocagem de matéria-prima e de material não 

utilizável, que favorece queda ou deslizamento do material sobre trabalhadores e propicia 

ambientes para animais peçonhentos;

Arranjo físico inadequado;

Instalações elétricas improvisadas;

Trabalho em altura sem uso de equipamentos de proteção individual adequados como, por 

exemplo, nas atividades realizadas em bate-estaca para ajuste da estaca;

Vias de circulação obstruídas, não demarcadas e mal conservadas;

Operação de máquinas e ferramentas por trabalhadores não qualificados;

Falta de treinamento e conscientização quanto aos riscos existentes nos locais de trabalho ou 

treinamentos ineficazes;

Falta ou ausência parcial de sistemas ou equipamentos de proteção coletiva devidamente 

instalados.
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2.1 PERFIL DAS EMPRESAS ESTUDADAS

O estudo de campo, realizado pela equipe da Gerência de Segurança e Saúde no Trabalho (GSST) 

com participação da Gerência de Programas de Saúde (Programa Saúde na Empresa) do SESI-SP en-

volveu: levantamento de informações das construtoras; avaliação das condições de trabalho nos can-

teiros de obras e condições de saúde dos trabalhadores. As atividades foram realizadas visando obter 

subsídios para apresentar sugestões voltadas à redução dos fatores de riscos, medidas de prevenção, 

proteção e promoção da saúde dos trabalhadores.

A partir da indicação do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo – SINDUS-

CON-SP foram estudadas construtoras e selecionados canteiros de obras para avaliação. A participa-

ção foi por adesão.

2.1.1 Amostra estudada

O estudo de campo foi realizado em duas etapas, preliminar e complementar, no período de junho a 

dezembro de 2007. De forma preliminar foram avaliadas 17 construtoras situadas nas regiões da Gran-

de São Paulo (7), Baixada Santista (5) e Vale do Paraíba (5), e 41 canteiros de obras que empregavam 

2428 trabalhadores. Na etapa complementar foram avaliados 37 canteiros de obras que empregavam 

2289 trabalhadores. No quadro 5 estão apresentadas as distribuições dos canteiros de obras avaliados 

nas duas etapas, por cidade e com a quantidade de trabalhadores que empregavam na ocasião.

Quadro 5	 Distribuição dos canteiros de obras por cidade

	
Cidade

	 Etapa preliminar	 Etapa complementar

		C  anteiros	T rabalhadores	C anteiros	T rabalhadores

	S ão Paulo	 15	 1275	 15	 1275

	B arueri	 1	 88	 1	 88

	S antana do Parnaíba	 1	 200	 1	 200

	S anto André	 5	 155	 4	 124

	S ão Bernardo do Campo	 2	 54	 1	 18

	S ão Caetano do Sul	 4	 76	 4	 76

	 Praia Grande	 1	 24	 1	 24

	S antos	 4	 134	 4	 134

	 Jacareí	 2	 59	 2	 59

	S ão José dos Campos	 6	 363	 4	 291

	 Total	 41	 2428	 37	 2289

A distribuição dos canteiros de obras avaliados, por etapa – fundação, estrutura/alvenaria e acaba-

mento – está apresentada no quadro 6. 

Quadro 6	 Distribuição dos canteiros de obras por etapas

	C anteiros de obras / etapas	 Etapa preliminar	 Etapa complementar

	C anteiros de obras	 41	 37

	 – Etapa de fundação	 11	 10

	 – Etapa de estrutura / alvenaria	 24	 20

	 – Etapa de acabamento	 14	 13

A avaliação das características e condições de saúde dos trabalhadores feita pela equipe de seguran-

ça e saúde no trabalho abordou aspectos sociais, audiológicos e médicos de 777 trabalhadores de 21 

canteiros de obras, como apresentado no quadro 7.



Para estimar a exposição dos trabalhadores ao nível de pressão sonora (ruído) foram realizadas dosi-

metrias de ruído em trabalhadores durante atividades consideradas ruidosas, utilizando equipamen-

tos calibrados de acordo com as normas em vigor. Mesmo com as limitações de representatividade 

dos períodos dosados frente às variadas exposições do dia-a-dia dos trabalhadores, os resultados 

foram interpretados de acordo com a NR-15, da Portaria 3214/78 para exposição de 8 horas diárias a 

ruído intermitente.

Aspectos ergonômicos foram avaliados pela percepção dos trabalhadores e observação dos profissio-

nais. Foi levantada a percepção dos trabalhadores quanto às condições gerais do ambiente: ritmo de 

trabalho, repetitividade, posturas adotadas durante a tarefa, fadiga, levantamento e transporte manu-

al de carga, ocorrência de dor nos últimos 12 meses e na última semana de trabalho e de absenteísmo 

nos últimos 12 meses (questionário Nórdico de Sintomas Osteomusculares). Os profissionais realiza-

ram levantamentos dos descritivos de tarefas para entendimento do fluxo de trabalho, dos riscos das 

tarefas mais incômodas ao trabalhador e das posturas de trabalho, associadas ao esforço físico, pelo 

protocolo Ovaco Working Analisys System – OWAS.

Características e Condições de Saúde dos Trabalhadores

As características e condições de saúde dos trabalhadores foram avaliadas pelas equipes de segu-

rança e saúde no trabalho e do programa saúde na empresa, nos canteiros de obras. A adesão dos 

trabalhadores foi voluntária, tendo sido obtido o termo de anuência de cada trabalhador avaliado.

A equipe do programa saúde na empresa realizou: palestra médica, orientação para coleta de amos-

tras de sangue e fezes, triagem de enfermagem, exames laboratoriais, aplicação de protocolo (AUDIT 

– Alcohol Use Disorders Identification Test – Second Edition) da Organização Mundial de Saúde para 

avaliação de alcoolismo e orientação médica individual dos trabalhadores.

A atividade inicial constou de palestra médica sobre a importância da prevenção dos fatores de risco 

cardiovascular das doenças crônicas não transmissíveis: Hipertensão Arterial, Diabetes, Obesidade e 

orientação, pela enfermagem, para a coleta de sangue e fezes para exames laboratoriais.

A triagem dos trabalhadores abrangeu: mensuração da pressão arterial, verificação do peso e altura 

(Índice de Massa Corpórea - IMC), levantamento de antecedentes familiares, coleta de sangue por 

punção venosa para dosagem de glicemia de jejum, colesterol total e frações, triglicérides e recebi-

mento de amostras de fezes para exame protoparasitológico. 

O IMC é obtido pela divisão do peso em quilos pelo quadrado da altura em metros.
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Quadro 7	 Distribuição dos trabalhadores avaliados

	C idade	C anteiros de obras	T rabalhadores

	S ão Paulo	 10	 410

	S anto André	 1	 36

	S ão Bernardo do Campo	 1	 18

	 Praia Grande	 1	 15

	S antos	 3	 98

	 Jacareí	 2	 46

	S ão José dos Campos	 3	 154

	 Total	 21	 777

A equipe do programa de saúde na empresa avaliou 90,9% destes trabalhadores (706), levantando indi-

cadores de doenças crônicas não transmissíveis e freqüência de parasitoses intestinais e de alcoolismo.

2.1.2 Metodologia

A etapa preliminar abrangeu avaliações gerais nas construtoras e nos canteiros de obras. Nas cons-

trutoras, foram levantadas informações como: histórico das empresas, benefícios que oferecem aos 

trabalhadores, programas de SST implantados, critérios para contratação de empreiteiras, histórico de 

acidentes do trabalho e de doenças profissionais e autorização para avaliação dos canteiros de obras 

e do estado de saúde dos trabalhadores. Nos canteiros de obras, a avaliação preliminar teve como ob-

jetivos: estabelecer contato, verificar o estágio da obra e a disponibilidade de ambientes adequados 

para realização das avaliações de saúde dos trabalhadores.

Na etapa complementar, foram avaliados as condições de higiene e segurança do trabalho, os aspec-

tos ergonômicos e as características e condições de saúde dos trabalhadores.

Avaliação das condições de higiene e segurança do trabalho

Foram avaliados qualitativamente aspectos gerais do canteiro de obra, atividades realizadas pelos tra-

balhadores, organização e limpeza, descarte de resíduos, armazenamento e exposição aos produtos 

químicos, e, quantitativamente, a exposição ocupacional dos trabalhadores ao ruído.
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Os exames de patologia clínica foram realizados nos Laboratórios do SESI pelos métodos Coproteste 

para exame de fezes e Colorimétrico Enzimático Automatizado para os exames de sangue. Os resulta-

dos dos exames de sangue foram avaliados em relação aos parâmetros estabelecidos pela Sociedade 

Brasileira de Diabetes (2006) e Sociedade Brasileira de Cardiologia (2007) apresentados no quadro 10.

Quadro 10	 Valores de referência para os exames de sangue

	 Glicemia1	 Normal: até 99 mg/dL

		  Pré-diabetes: de 100 a 125 mg/dL

		D  iabetes: maior ou igual a 126 mg/dL

	C olesterol2	 Normal: abaixo de 200 mg/dL

	T riglicérides2	 Normal: abaixo de 150 mg/dL

Fontes: 1 Sociedade Brasileira de Diabetes (2006)

             2 Sociedade Brasileira de Cardiologia (2007)

Os resultados da pressão arterial, do índice de massa corpórea e dos exames de sangue também 

foram comparados aos resultados de 269.093 trabalhadores, de vários ramos industriais, já atendidos 

pelo Programa Saúde na Empresa no Estado de São Paulo no período de 2000 a 2007.

O profissional médico da equipe do Programa Saúde na Empresa, com base nos resultados das ava-

liações, realizou orientação individual aos trabalhadores, dando encaminhamento aos casos que ne-

cessitavam de acompanhamento clínico por hipertensão arterial, diabetes, dislipidemia, obesidade ou 

parasitose intestinal.

A equipe de segurança e saúde no trabalho realizou avaliações de aspectos sociais, saúde auditiva e 

médica ocupacional. Os aspectos sociais foram levantados por aplicação de questionário abordando 

a qualidade de vida dos trabalhadores. A saúde auditiva foi avaliada pela aplicação de questionário 

clínico e ocupacional (anamnese), realização da inspeção do meato acústico externo em ambas as 

orelhas, e audiometria tonal (via aérea). O exame audiométrico foi classificado com base na Portaria 

19 (Anexo I NR-7). A avaliação médica ocupacional incluiu: interrogatório sobre os diversos aparelhos 

(ISDA), levantamento de antecedentes pessoais de doenças, histórico profissional e exame físico, in-

cluindo medição da circunferência abdominal.

A medida da circunferência abdominal (CA) reflete o conteúdo de gordura visceral e também tem 

grande associação com a gordura corporal total.

Os resultados de pressão arterial foram comparados à classificação da Sociedade Brasileira de Cardio-

logia (SBC) e os de Índice de Massa Corpórea (IMC) foram comparados à classificação da Associação 

Brasileira para Estudo da Obesidade (ABESO), apresentados nos quadros 8 e 9.

Quadro 8	 Classificação da pressão arterial

	
Pressão Arterial

	C lassificação

		  Pressão sistólica (mmHg)	 Pressão diastólica (mmHg)

	Ó tima	 < 120	 < 80

	 Normal	 < 130	 < 85

	L imítrofe	 130 - 139	 85 – 89

	 Hipertensão	

	L eve	 140 – 159	 90 – 99

	M oderada	 160 – 179	 100 - 109

	 Grave	 ≥ 180	 ≥ 110

	S istólica isolada	 ≥ 140	 < 90

Fonte: SBC.

Obs.: mmHg = milímetros de mercúrio.

Quadro 9	 Classificação do Índice de Massa Corpórea (IMC)

	C lassificação	IMC

	 Abaixo do peso	 Abaixo de 18,5

	 Normal	 18,5 – 24,9

	S obrepeso	 25,0 – 29,9

	 Obesidade	

	 Grau 1	 30,0 – 34,9

	 Grau 2	 35,0 – 39,9

	 Grau 3	 40 e acima

Fonte: ABESO.
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Parte das construtoras (11,8%) declarou não fornecer café da manhã aos trabalhadores, o que contraria 

a Convenção Coletiva de Trabalho.

O quadro 13 apresenta a declaração das construtoras em relação a programas de gestão, incluindo os 

de SST e especificamente o treinamento dos trabalhadores como descrito no item 18.28 da NR-18.

Quadro 13	 Programas de gestão

	 Programas e Recursos	S im	 Não

	S istema de Gestão Certificada	 41,2%	 58,8%

	 PCMAT	 88,2%	 11,8%

	 PCMSO	 100%	 -

	CI PA	 70,6%	 29,4%

	SI PAT	 82,4%	 17,6%

	S ESMT	 64,7%	 35,3%

	T reinamento (item 18.28 – NR 18)	 76,5%	 23,5%

Em geral, as construtoras que referiram ter a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA 

(70,6%) possuíam representante designado.

Em relação à Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho – SIPAT, em geral, as construtoras 

declararam participação de alguns trabalhadores na MEGASIPAT promovida pelo SINDUSCON-SP.

Em relação ao Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, a maioria das 

construtoras declarou contratar consultoria para desenvolvimento do Programa de Prevenção de Ris-

cos Ambientais – PPRA, treinamentos, vistorias e contar com a presença do técnico ou estagiário em 

segurança do trabalho no canteiro por um período aproximado de quatro horas semanais. As cons-

trutoras com SESMT próprio declararam que as responsabilidades deste serviço, entre outras, são 

vistorias periódicas para identificação e registro das não conformidades e delegação das ações para o 

responsável da obra, que incluem a integração de novos trabalhadores com entrega de Equipamentos 

de Proteção Individual – EPI, explanação sobre o estágio da obra e a atividade que devem realizar.

Os critérios relatados pelas construtoras para contratação das empreiteiras estão apresentados no 

quadro 14.

De acordo com as diretrizes apresentadas no quadro 11, a análise em conjunto do IMC e CA aumenta 

a eficácia na antecipação das causas de doenças relacionadas à obesidade, hipertensão arterial, disli-

pidemia e síndrome plurimetabólica. 

Quadro 11	 Combinação das medidas de circunferência abdominal e IMC para avaliar  
	 obesidade e risco para diabetes e doença cardiovascular

	R isco de		C  A (cm)	C A (cm)
	 complicações	IMC  (kg/m2)	H : 94-102	H :102+
	 metabólicas		M  : 80-88	M :  88+

	B aixo peso	 < 18,5	 –	 –

	 Peso saudável	 18,5 – 24,9	 –	 Aumentado

	S obrepeso	 25 – 29,9	 Aumentado 	 Alto

	O besidade	 ≥ 30	 Alto	M uito alto

Fonte: Projeto Diretrizes Associação Médica Brasileira e Conselho Federal de Medicina

2.1.3 Resultados

Da Etapa Preliminar

Os benefícios que as construtoras oferecem aos trabalhadores estão apresentados no quadro 12.

Quadro 12	 Benefícios oferecidos pelas construtoras aos trabalhadores

	B enefícios oferecidos	S im	 Não	 Parcial

	C onvênio Médico	 88,2%	 11,8%	 -

	C onvênio Odontológico	 52,9%	 47,1%	 -

	 Prêmio por Produtividade	 64,7%	 29,4%	 5,9%

	 Vale Transporte	 88,2%	 11,8%	 -

	 Vale Refeição	 52,9%	 41,2%	 5,9%

	S eguro de vida	 82,4%	 17,6%	 -

	C esta Básica	 47,1%	 52,9%	 -

	C afé da manhã	 88,2%	 11,8%	 -
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Na maioria dos canteiros de obra avaliados, as instalações sanitárias, vestiários e locais para refeição 

eram precários e em quantidade insuficiente para o número de trabalhadores. Os vasos sanitários não 

tinham assentos, os recipientes para o descarte de papel higiênico não tinham tampas, alguns não ti-

nham chuveiros e outros não tinham água aquecida; os estrados em madeira estavam comprometidos 

com fungos, tornando-os escorregadios, faltavam cabides e saboneteiras, as toalhas de banho ficavam 

fora dos armários ou penduradas com roupas; e não havia papel toalha para secagem das mãos.

Foi comum observar vestiários com armários enferrujados, sem portas ou sem olhais para cadeados, 

em número insuficiente para todos os trabalhadores, ficando as vestimentas e objetos pessoais pelos 

pisos ou pendurados nas portas.

Alguns canteiros não dispunham de refeitório e outros apresentavam inadequações como áreas insu-

ficientes para todos os trabalhadores e o não revezamento de horários para as refeições; mesas com 

tampos de material poroso e com farpas, fechamento parcial com tela, marmiteiro instalado a céu 

aberto, sem condições adequadas para conservação dos alimentos e dos utensílios e presença de 

insetos sobre as marmitas.

Outras inadequações observadas em 32,4% dos canteiros de obra avaliados foram relativas ao for-

necimento de água potável: distâncias superiores a 15 metros na vertical, para acesso dos trabalha-

dores aos bebedouros e ausência de copos descartáveis para água de garrafão ou filtro. Foi comum 

observar garrafas plásticas com água, nos postos de trabalho, consumida pelo trabalhador em copo 

coletivo, sem higienização das mãos ou do recipiente.

Foram observadas instalações elétricas provisórias, executadas por trabalhador não qualificado e as 

mais diversas improvisações em todos os canteiros. Constatamos, inclusive, situações de alto risco 

como caixas de distribuição de eletricidade, abertas sob intempéries, em madeira, sem identificação 

de circuitos, fiações expostas em locais alagados e emendas sem proteção.

Foi observado, em vários canteiros de obra, acúmulo de sobras de materiais e resíduos, favorecendo 

o surgimento e desenvolvimento de animais peçonhentos; queda do mesmo nível; dificuldade para 

circulação dos trabalhadores, desperdício de material e de tempo para sua localização. O madeira-

mento da desforma, com pregos, era descartado no próprio pavimento, dificultando o deslocamento 

do trabalhador e criando situação de risco de acidentes com material perfurocortante.

No que se refere à destinação dos resíduos, 56,7% dos canteiros de obras avaliados realizavam a 

separação por tipo de material e, destes, 40,5% contratavam empresas credenciadas para realizar o 
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Quadro 14	 Exigências para contratação de empreiteiras

	C ritérios para Contratação de Empreiteiras	S im	 Não

	 PCMSO	 88,2%	 11,8%

	 ASO	 88,2%	 11,8%

	 PPRA	 82,3%	 17,7%

	T reinamentos (item 18.28 – NR 18)	 64,7%	 35,3%

	 Fornecimento de EPI	 88,2%	 11,8%

	 Fornecimento de Vestimenta	 82,3%	 17,7%

	R egistro dos empregados	 82,3 %	 17,7%

	S ESMT	 23,5%	 76,5%

	C afé da manhã	 58,8%	 41,2%

	C ipeiro	 35,3%	 64,7%

Todas as construtoras informaram que, na ocorrência de acidentes do trabalho, encaminham os traba-

lhadores, próprios e das empreiteiras, para o Serviço Único de Saúde (SUS). 

A ocorrência de acidentes fatais foi relatada por 35,3% das construtoras estudadas e 76,5% informaram 

gerar a estatística de acidentes, com encaminhamento do Anexo II, da NR 18, para a FUNDACENTRO. 

No ano de 2005 a FUNDACENTRO recebeu menos de 1300 anexos, enquanto a Previdência teve mais 

de 30.000 acidentes notificados, o que demonstra que o preenchimento e encaminhamento do Anexo 

II à FUNDACENTRO não é prática habitual.

Da Etapa Complementar

Avaliação das condições de higiene e segurança do trabalho

Em alguns canteiros de obra avaliados, os alojamentos tinham: dimensões reduzidas, ventilação in-

suficiente, improvisações elétricas, mobiliário improvisado ou confeccionado com madeira não apa-

relhada, com farpas e emendas, falta de local adequado para lavagem e secagem das roupas, falta 

de higiene, além de contarem com a presença de animais de estimação e de botijões de GLP de 

13 kg (P13). Foram observados a preparação de alimentos nos dormitórios e o armazenamento de 

alimentos abertos e sem refrigeração, assim como a presença de geladeiras sujas e em condições 
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descarte, outros não separavam resíduos, depositando-os em caçambas para retirada por empresas 

não credenciadas e, em um dos canteiros, observou-se queima dos resíduos (material plástico, luvas, 

sacos de cimento, entre outros).

Quanto ao recebimento e armazenamento de matéria-prima, foram observadas inadequações como 

o descarregamento de material em local onde ocorreria alguma atividade, tendo que ser retirado em 

seguida, gerando desperdício e retrabalho, com conseqüente perda de tempo dos trabalhadores que 

executavam tarefas simultâneas sem comando centralizado.

Com relação à estocagem de produtos químicos, foi observado que 67,6% dos canteiros possuíam 

local próprio para armazenamento. Nestes, em 83,8% os produtos estavam identificados e separa-

dos por compatibilidade, em 16,2%, eram armazenados juntamente com outros materiais como EPI, 

ferramentas e roupas de trabalhadores. Parte dos canteiros (32,4%) não possuía local adequado para 

armazenamento de produtos químicos.

Também foi observada a utilização de garrafas PET tanto para acondicionar produtos químicos fracio-

nados, como sucos para o consumo dos trabalhadores, todas sem identificação.

Em alguns canteiros de obra, a atuação prevencionista do representante designado da CIPA era insu-

ficiente devido a sua rotatividade em vários canteiros e/ou ausência de tempo para agir nas atividades 

de prevenção. Atitudes e comportamentos de vários trabalhadores demonstraram a ineficácia dos 

treinamentos ministrados.

Outras deficiências dos canteiros de obra avaliados foram a não elaboração do mapa de riscos por 

etapa da obra e da Análise Preliminar de Riscos – APR, sendo que alguns confundiam as ordens de 

serviço (OS) com APR.

Em grande parte dos canteiros avaliados (94,6%) havia equipamentos de combate a incêndio, porém 

sem pessoa treinada para o uso (14,3%), sem sinalização em algum equipamento (45,7%) e com outras 

inadequações como altura da instalação e incompatibilidade com a classe de risco, por exemplo, um 

extintor de água junto à caixa de entrada de energia.

Em todos os canteiros avaliados foi constatada a instalação de Equipamentos de Proteção Coletiva 

– EPC, porém, em alguns, com inconformidades como ausência de tela a partir da plataforma prin-

cipal, telas soltas e incompletas na periferia, descontinuidade em algum ponto da plataforma e não 

instalação da plataforma secundária em 54,1%. Na maioria dos canteiros de obra estudados (78,4%), 

foi observada falta de pontos de ancoragem e falta de proteção em aberturas de periferia, nos vãos 

de acesso aos poços dos elevadores e nos shafts.

Em todos os canteiros avaliados, foi relatada a exigência de uso dos EPI. Em 10,8% não existiam todos 

os equipamentos necessários, em 21,6% vários trabalhadores não faziam uso deles e em 32,4% foram 

encontradas evidências de guarda e conservação inadequadas.

Em relação a ferramentas manuais e elétricas foram observadas as seguintes inadequações:

Falta de dispositivo de fixação do martelo ao punho do trabalhador, gerando o risco de queda 

da ferramenta podendo causar acidente. 

Ferramentas manuais de disco deixadas no piso, conectadas a um ponto de força, incorrendo 

em risco de utilização por trabalhadores não capacitados.

Utilização de pistola de fixação a pólvora em 10,8% dos canteiros, 46,3% por profissional 

treinado e em 64,8%, a atividade era realizada com outras pessoas no ambiente, contrariando a 

legislação. Em geral (74,1%), a ferramenta era transportada com pino e finca-pino.

Em 35,1% dos canteiros de obra avaliados, foram observados equipamentos como tratores, escava-

deiras e perfuratrizes. Parte deles (38,5%) não dispunha de alarme sonoro para atividades em marcha 

a ré e o abastecimento de combustível de 74,1% era feito na área de trabalho.

As atividades de escavações de valas foram observadas em 43,3% dos canteiros de obras avaliados. A 

maioria (68,8%) feita sem sinalização de advertência, 37,5% sem escadas ou rampas para saída rápida 

e 31,3% com armazenamento de materiais na borda da escavação.

Em atividades de escavações de poços, 16,2% dos canteiros armazenavam o material próximo à bor-

da, não sinalizavam o entorno e não disponibilizavam cinturões e cordas para içamento do poceiro.

A Carpintaria foi observada em 75,7% dos canteiros avaliados. As inadequações observadas foram 

ausência: de indicação dos profissionais qualificados (42,9%), de guia de alinhamento e/ou disposi-

tivo empurrador para uso nas serras circulares (75,0%), de proteção contra fragmentos nas lâmpadas 

(46,4%), de aterramento dos motores (25,0%) e de dispositivo contra acionamento acidental da serra 

(21,4%). Também foi freqüente observar inadequações como pisos não nivelados e sem tratamento 

antiderrapante e utilização coletiva de protetor auditivo do tipo concha, mantido exposto ao pó.

Em geral, as áreas de armação observadas estavam desorganizadas, algumas sem cobertura e com 

instalação da policorte em mesa instável. Foi comum observar vergalhões descarregados e mantidos 

sem isolamento, os armadores transitando sobre os feixes e a falta de proteção nas pontas dos verga-

lhões e nas lâmpadas.

Dos canteiros avaliados, 54,1% tinham um ou mais elevadores, num total de 30 instalados, 43,3% para 

passageiros e 56,7% para materiais. Parte dos elevadores (13,5%) não possuía barreiras nos acessos 

|  p
ág

in
as

 4
4 

e 
45

  |

|    m
an

ua
l d

e 
se

g
ur

an
ça

 e
 s

aú
d

e 
no

 t
ra

b
al

ho
   

|    i
nd

ús
tr

ia
 d

a 
co

ns
tr

uç
ão

 c
iv

il 
– 

ed
ifi

ca
çõ

es
  |  ESTU

D
O

 D
E

 C
A

M
P

O
  |



de entrada, 18,9% não tinham revestimento nas faces das torres e 20,0% não tinham indicação de 

capacidade e sinalização da proibição de transportar pessoas. Em alguns casos, a comunicação com 

o guincheiro se dava através de “batidas” feitas com dispositivo metálico na estrutura de sustentação 

do equipamento. Dos postos de guincheiros, 6,7% não tinham proteção contra queda de materiais e 

10,0% não tinham dispositivo que impedia a operação com porta aberta.

Gruas foram observadas em 24,3% dos canteiros de obra avaliados, a maioria sem regras para impedir 

circulação e permanência de pessoas na área de operação destes equipamentos. Parte dos equipa-

mentos não dispunha de alarme sonoro; outros possuíam sistema de comunicação entre o operador e 

sinaleiros na mesma freqüência dos demais comunicadores do canteiro, e em um caso, a manutenção 

era executada pelo próprio operador, sem emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

do profissional habilitado. A maioria não tinha anemômetro e uma grua estava com o limitador de 

fim de curso do carrinho desligado, com risco da carga se chocar contra a cabina. Não foi constatado 

registro de procedimentos para resgate do operador.

Em alguns canteiros, foram observados andaimes suspensos com as seguintes situações de riscos: 

piso irregular e descontínuo, fechamento lateral sem resistência e vãos nas telas, falta de identificação 

da carga máxima de trabalho, cabos de aço enferrujados e sem controle da vida útil e utilização de 

cabo de fibra sintética para sustentação.

Foram observados andaimes tubulares com irregularidades: piso com vãos entre as pranchas, falta de 

rodapés e utilização de cordas recobertas por tela em substituição ao guarda-corpo, falta de fixação e 

improvisações para acesso pela ausência de escadas.

Em dois canteiros, foi observada a utilização de cadeiras suspensas. Nestas, faltavam: identificação do 

fabricante, sinalização e isolamento da área de ação e, em uma delas, o cabo de fibra sintética com 

alerta visual amarelo estava aparente.

Foram avaliados dois canteiros onde ocorriam serviços de telhado, sem dispositivos para fixar o cabo-

guia, a ligação com o talabarte e o cinturão de segurança. O acesso ao telhado era feito por escadas 

improvisadas, de único montante, com espaçamento irregular entre degraus, farpas e altura inferior 

ao nível de trabalho. 
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Foi observado trabalhador entre os vãos do madeiramento do telhado executando corte de vigas com 

serra de disco, em situação de risco de acidentes por queda de altura e/ou amputação traumática.

Foram realizadas dosimetrias de ruído em 43 trabalhadores de 8 funções que operavam máquinas rui-

dosas como, por exemplo, serras de disco e escavadeiras, ou que transitavam pelo canteiro durante a 

jornada de trabalho, ficando expostos a várias fontes de ruído. O período médio de amostragem foi 

de duas horas, que pode não representar as rotinas diárias de trabalho e principalmente a exposição 

do trabalhador por longo período de sua atividade laboral. Devido a esta restrição, os dados são 

entendidos como a exposição dos trabalhadores nas atividades que realizavam durante o período 

amostrado. Os resultados apresentados no quadro 15 estão agrupados em faixas de níveis médios 

de ruído, considerando os valores de 80 dB(A) e 85 dB(A), que para exposições contínuas de 8 horas 

diárias são, respectivamente, os valores do nível de ação e limite de tolerância.

Quadro 15	 Dosimetrias de ruído por função e faixas de resultados

	 Função	 Número de trabalhadores	 < 80 dB(A)	D e 80 a 85 dB(A)	 > 85 dB(A)

	C arpinteiro	 13		  1 (7,7%)	 12 (92,3%)

	 Pedreiro	 8	 1 (12,5%)	 2 (25,0%)	 5 (62,5%)

	O perador de Máquina	 10	 4 (40,0%)	 2 (20,0%)	 4 (40,0%)

	 Ajudante Geral	 7	 1 (14,3%)	 3 (42,9%)	 3 (42,9%)

	M estre	 1		  1 (100%)	

	 Encarregado	 1		  1 (100%)	

	 Encanador	 1		  1 (100%)	

	 Armador	 2		  1 (50,0%)	 1 (50,0%)

	 Total	 43	 6 (14,0%)	 12 (27,9%)	 25 (58,1%)

Avaliação de Aspectos Ergonômicos

Foi levantada a percepção de 106 trabalhadores quanto às condições de ruído, iluminação, ventilação, 

temperatura e atividades perigosas. A distribuição destes trabalhadores, por funções e por etapas da 

obra está apresentada no quadro 16.
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As queixas de ruído foram mais freqüentes na etapa da fundação e menos na etapa de acabamento 

como representado no gráfico 1. O trabalho a céu aberto com várias fontes de ruído na etapa de fun-

dação e as paredes que formam barreiras isolantes reduzindo o ruído na etapa de acabamento podem 

ser fatores que justifiquem estas percepções dos trabalhadores.

Gráfico 1   Percepção das condições de ruído

 excelente/bom	  regular	  ruim/péssimo

	100

	 80

	 60

	 40

	 20

	 0

	 %	 42,9	 21,4	 35,7		  43,2	 29,5	 27,3		  45,8	 31,3	 22,9

			   fundação				   estrutura/alvenaria			   acabamento

Quadro 16	 Número de trabalhadores por etapa da obra e funções

	 Funções avaliadas		  Etapa da obra		  Total
		  Fundação	 Estrutura / Alvenaria	A cabamento	

	 Pedreiro	 2	 3	 9	 14

	 Ajudante de pedreiro	 2	 2	 7	 11

	 Armador	 2	 7	 1	 10

	 Ajudante de armador	 –	 1	 –	 1

	C arpinteiro	 3	 7	 1	 11

	 Ajudante de carpinteiro	 –	 –	 1	 1

	 Eletricista	 –	 3	 3	 6

	 Ajudante de eletricista	 –	 –	 2	 2

	 Ajudante geral	 1	 3	 5	 9

	 Ajudante de bomba	 –	 1	 –	 1

	 Poceiro	 1	 1	 –	 2

	 Azulejista	 –	 2	 3	 5

	 Encanador	 –	 3	 4	 7

	 Gesseiro	 –	 2	 3	 5

	S erralheiro	 –	 1	 –	 1

	C abista	 –	 –	 2	 2

	 Pintor	 –	 –	 6	 6

	R aspador	 –	 –	 1	 1

	 Auxiliar almoxarife	 –	 1	 –	 1

	M estre de obra	 –	 1	 –	 1

	O perador de escavadeira	 2	 1	 –	 3

	O perador de guindaste	 1	 –	 –	 1

	O perador de grua	 –	 2	 –	 2

	O perador de guincho	 –	 3	 –	 3

	 Total	 14	 44	 48	 106
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Ao considerarmos a obrigação de indenizar, a responsabilidade civil torna-se “independente da crimi-

nal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato ou sobre quem seja o autor, quando 

estas questões se acharem decididas no juízo criminal”.

Diante da independência da responsabilidade civil em relação à penal, o Código de Processo Penal, 

em seu Art. 64, expressa que: “...a ação para ressarcimento do dano poderá ser proposta no juízo cível, 

contra o autor do crime”. Desta forma, “...intentada a ação penal, o juiz da ação civil poderá suspender 

o curso desta, até o julgamento definitivo daquela.” (parágrafo único, do mesmo dispositivo legal).

Pelo exposto acima se torna evidente que a sentença condenatória criminal tem influência na ação 

cível.

Com relação à exposição da vida ou da saúde de outrem a perigo direto ou iminente, como pode ser 

estudado no “caput”, do art. 132, do Código Penal, para que haja a responsabilidade criminal, faz-se 

necessário que haja ação penal pública incondicionada.

“PERIGO PARA A VIDA OU SAÚDE DE OUTREM

Art. 132. Expor a vida ou saúde de outrem a perigo direto e iminente:

Pena – detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a exposição da vida ou da saúde de 

outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para a prestação de serviços em estabelecimentos 

de qualquer natureza, em desacordo com as normas legais.”

O objeto jurídico deste dispositivo legal é a vida e a saúde do ser humano, porém, para caracterizar o 

ato lesivo é necessário que haja uma vítima determinada. 

A implementação e implantação de meios à melhoria da saúde, higiene e segurança dos trabalhado-

res são instrumentos eficazes para se evitar responsabilidades. Dentre as ferramentas que podem ser 

utilizadas na implementação e implantação destacamos os programas já citados neste manual.
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As referências deste trabalho podem ser consultadas no

Centro de Documentação e Informação – CDI

Tel.: (11) 3834-0664 / (11) 3834-9102

e-mail:	cdi@sesisp.org.br

	 sst@sesisp.org.br

|  p
ág

in
as

 2
10

 e
 2

11
  |

FIESP/SESI/SENAI/IRS

Divisão de Saúde e Segurança no Trabalho

Coordenação Editorial

Marilia Monti
Augusto Gouvêa Dourado

Consultoria Técnica

Bernardo Bedrikow

Revisão Técnica

José Carlos de Arruda Sampaio

Produção

Coordenadoria de Comunicação e Marketing Elaboração

Antonio de Lima
Cássia Regina Sanchez
Cláudio dos Santos Pivotto
Dorival Abrahão de Oliveira
Emilia Maria Bongiovanni Watanabe
Fabiola Incontri M. Brandão Lopes Ferriello
Giseli Rodrigues Cardoso
Hamilton Pinto Alves Viana
José Dias Ferreira
Josiane Lopes Monteiro
Marcia Marano Moreno
Marina Reiné dos S. Viana
Rosângela Costa Lacerda Vaz
Uilian Pedro da Silva
Ulisses de Medeiros Coelho Júnior
Vera Cristina G. C. Lauand
Wellington Silva Chaves

Apoio Administrativo

Alessandra Biral Loureiro Ez Zughayar
Bruno Ferreira Cavalcante
Fabio Teves
Rosemeire Mielli

Projeto Gráfico, Diagramação e Revisão
Shadow Design

Tiragem
7.000 de exemplares
© 2008, by SESI-SP
São Paulo, 2008|    m

an
ua

l d
e 

se
g

ur
an

ça
 e

 s
aú

d
e 

no
 t

ra
b

al
ho

   
|    i

nd
ús

tr
ia

 d
a 

co
ns

tr
uç

ão
 c

iv
il 

– 
ed

ifi
ca

çõ
es

   
|    C

R
É

D
IT

O
S 

  |






